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Resumo
A globalização dos mercados

vem fazendo exigências de
competitividade às empresas que
desejam internacionalizar-se. Neste
sentido, este trabalho teve como es-
copo principal a análise da viabili-
dade de inserção das Micro, Peque-
nas e Médias Empresas – MPME´s
Apícolas Catarinenses no contexto
internacional, mediante a constitui-
ção de consórcios de exportação,
como alternativa para alcançar ní-
veis de competitividade internacio-
nal. Trata-se de uma pesquisa
exploratória com uma abordagem
qualitativa a partir de uma estraté-
gia multicaso. Para obtenção dos
dados primários foram realizadas
entrevistas junto às entidades mais
representativas do setor apícola
catarinense, aos produtores e aos
maiores exportadores de mel. Os
dados secundários foram coletados
em documentação existente acerca
do setor. Com base nos resultados
alcançados, concluiu-se que as em-
presas melhorariam sua performa-
nce se unidas em consórcios, porém,
dado ao fato de que atualmente de-
vido a retração do mercado interna-
cional e ao fato de que não seriam
imediatamente suficientemente com-

petitivas no mercado externo, deve-
riam promover prioritariamente
seus produtos no mercado domésti-
co, inclusive com campanhas
promocionais para ampliar o consu-
mo de mel no País.

Palavras Chave: Internacionaliza-
ção; Consórcios; MPME´s

Abstract
Globalization demands high level

of competitiveness from the compa-
nies that works in international mar-
kets. This article aims to analyze the
feasibility to include MSME – Micro,
Small and Medium Size Companies
“Santa Catharina’s honey producers”
working on export consortiums in
order to achieve higher levels of in-
ternational competitiveness. The re-
search consists in a multicase dili-
gence to search primary data through
visits in the most representative in-
stitutions, honey producers and ex-
porters. Secondary data were col-
lected at existing sector literature.

Based on the results the conclusion is
that the companies would improve
their performance if work in consor-
tium. However as the enterprises
could not afford to compete with suc-
cess against international competitors
at this moment and because the in-
ternational crisis they should pro-
mote their products preferentially in
the domestic market to increase the
per capita consumption based on ad-
equate publicity campaigns.

Key words: Internacionalization;
Consortium; MSME´s.

JEL: Q13: Agricultural Markets and
Marketing; Cooperatives; Agribu-
siness

 1 Introdução
As Micro, Pequenas e Médias

Empresas – MPME´s  apresentam
grande importância no funciona-
mento da economia brasileira, em
virtude da capacidade de absorção
de mão de obra, da geração de ren-
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da, do número de estabelecimentos
e do potencial de abertura de novos
negócios.

No comércio, em particular, repre-
sentam mais de 96% das firmas e são
responsáveis por 88% do pessoal ocu-
pado (CHAVES JÚNIOR, 2000, p.7).

Neste contexto, a agroindústria
de pequeno porte além de aumentar
a renda das famílias, tem o impor-
tante papel social de manter o ho-
mem no campo. Além disso, abaste-
ce mercados locais e próximos, ge-
rando postos de trabalho e eleva a
arrecadação municipal pelos impos-
tos gerados

A transformação e o beneficia-
mento de produtos e subprodutos da
Agricultura Familiar são colocados
como uma das mais importantes al-
ternativas de promoção de desenvol-
vimento rural sustentável.

Por outro lado, os fluxos de ne-
gócios estão sofrendo algumas trans-
formações. Pela primeira vez na his-
tória da humanidade, é possível pro-
duzir em qualquer parte do mundo
e vender em outra, totalmente dis-
tante. A indústria pode alcançar o
menor custo de produção com resul-

tados cada vez mais altos. Custos
como transporte, comunicação e
tecnologia caíram drasticamente
(THUROW, 1997, p. 22/23).

A relação dos fluxos de trocas, de
tecnologia e de informações, em for-
ma de uma unificação universal no
capitalismo pós-moderno, é concei-
tuada por Benko (2002, p. 41) de
mundialização ou globalização.

A Globalização se caracteriza
pela maior interdependência comer-
cial, entre as nações, condenando os
modelos de auto-suficiência à
inexistência e atribuindo ao comér-
cio internacional um papel de vital
importância em todos os países.

Diante deste contexto, o meio
empresarial acaba sendo atingido,
direta ou indiretamente, por ofertas
ou consultas de toda parte do mun-
do, o que o vem levando a constatar,
em uma frequência cada vez maior,
entidades que operam e atuam no
comércio exterior. Do mesmo modo,
cresce a busca por informações rela-
cionadas aos procedimentos para
exportar e importar, para identificar
parceiros no exterior e formas de
negociação, sobretudo com os países
do MERCOSUL.

Para empreender iniciativas, vi-
sando ao comércio exterior, as
MPME´s enfrentam inúmeros obstá-
culos a serem superados, tais como,
carência de capital, dificuldade de
acesso aos avanços tecnológicos e a
financiamentos.

Neste mundo globalizado, com
um plano adequado, a inserção de
um consórcio de MPME´s de produ-
tos apícolas no mercado externo po-
deria ser viável e merece um estudo
aprofundado, baseado num planeja-
mento, para avaliar as reais oportu-
nidades do setor.

Com este objetivo, foi efetuada
uma pesquisa do tipo exploratória,
levando em conta o método de levan-
tamento documental e entrevistas,
como técnicas de coleta de dados.
Desta forma, a pesquisa é do tipo
qualitativa, os dados primários fo-
ram obtidos junto aos produtores e
exportadores de mel do estado de
Santa Catarina, com uso de entrevis-

tas pessoais, ao passo que os dados
secundários foram coletados em do-
cumentação existente no setor.

A estrutura do trabalho aborda,
além desta introdução, uma funda-
mentação teórica por meio de um
levantamento bibliográfico para
referenciar oportunidades oferecidas
pelo comércio internacional nas suas
mais diversas formas, informações
mercadológicas, processos de
internacionalização e o desenvolvi-
mento de estratégias de marketing,
acrescidos de aspectos referentes à
formação de consórcios ou parce-
rias. Na sequência são apresentados
os procedimentos metodológicos, se-
guido pela apresentação e análise
dos dados e da situação atual dos
produtores de mel, para posterior
apresentação das considerações fi-
nais e recomendações.

2 Fundamentação teórica

2.1 As micro, pequenas e médias
empresas na economia nacio-
nal

O papel das MPME´s tende a ser
cada vez mais relevante na economia
brasileira e sua participação vem
crescendo nos últimos tempos, con-
siderando as dificuldades que as pes-
soas enfrentam para conseguir em-

...a agroindústria
de pequeno porte
além de aumentar a
renda das famílias,
tem o importante
papel social de

manter o homem no
campo. Além disso,
abastece mercados
locais e próximos,
gerando postos de
trabalho e eleva a
arrecadação

municipal pelos
impostos...

”

“

A estrutura do
trabalho aborda, além
desta introdução, uma

fundamentação
teórica por meio de
um levantamento
bibliográfico para

referenciar
oportunidades
oferecidas pelo
comércio...

”
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prego nas grandes empresas, tendo
em vista que estas passaram a elimi-
nar vagas, em função de reestrutu-
rações dos processos produtivos na
busca do aumento da produtivida-
de, acompanhado da redução de cus-
tos.

As estatísticas sobre micro e pe-
quenas empresas revelam o incre-
mento da participação destas firmas
no contexto da economia brasileira,
pois, além de passarem a ser vetor
responsável pela geração de novas e
significativas oportunidades de tra-
balho, tornaram-se o habitat natural
onde as pessoas passaram a encon-
trar ocupação ou a desenvolver ne-
gócios próprios ou familiares, qua-
se sempre com poucos recursos.

Da mesma forma, como ocorre no
Brasil, em vários outros países a par-
ticipação relativa das micro e peque-
nas empresas no universo das firmas
é muito grande. Com a maciça pre-
sença dos negócios de menor porte
no contexto das atividades econômi-
cas, responsável pela geração de
emprego e renda, é possível mostrar
que este é o caminho para ser segui-
do por qualquer sociedade, em face
da concentração de renda e de pro-
priedade do fator capital (CHAVES
JÚNIOR, 2003, p. 9-10). Mas, será que
ao pequeno produtor cabe apenas o
mercado regional? Em um contexto,
no qual a globalização é a palavra de
ordem que outras oportunidades se
abrem para este ator econômico?

2.2 Globalização e oportunidades
de internacionalização

A História ensina que o mundo
vive em constante mudança, Lester
Thurow (1997), em sua obra “O Fu-
turo do Capitalismo”, aborda com
muita propriedade este assunto, dan-
do ênfase às mudanças tecnológicas
e demográficas em que a economia
vai se globalizando, desaguando, fi-
nalmente, numa era multipolar.

Assim, as micro e pequenas em-
presas que estejam empenhadas na
diferenciação de seus produtos e/ou
serviços em qualidade e se organi-
zando coletivamente, são uma forma

eficaz de globalização coletiva e
territorializada (BENKO, 2002, p. 81).

Neste sentido, a grande novida-
de nos anos 90 foi a formação de blo-
cos econômicos, como o resultante
da integração do Brasil com os paí-
ses vizinhos, na formação e atuação
do Mercado Comum do Sul -
MERCOSUL, tendo propiciado um
forte aumento das relações comerci-
ais na região. Também se pode des-
tacar, neste contexto, o esforço de das
micro e pequenas empresas para in-
gressarem no mercado internacional.

No entanto, ainda é surpreenden-
te, considerando-se o tamanho e a
diversidade da indústria brasileira,
o pequeno número de exportadoras,
a baixa diversificação da pauta de
produtos manufaturados e a acanha-
da inserção nos mercados internaci-
onais.

Para melhor compreender de que
forma ocorre o processo de
internacionalização de empresas, é
mister analisar as diferentes aborda-
gens teóricas que explicam os pro-
cessos de internacionalização.

1. Processos de internacionali-
zação de empresas

A internacionalização da empre-
sa consiste em sua participação ati-
va nos mercados externos. Minervini
(1997) destaca as principais necessi-
dades que levam as empresas para o
mercado internacional:

• a necessidade de operar em
um mercado de volumes;

• as dificuldades de vendas no
mercado interno;

• o melhor aproveitamento das
estações; (em produtos sazo-
nais)

• a possibilidade de preços mais
rentáveis; e (aumento da
lucratividade)

• o prolongamento do ciclo de
vida dos produtos.

Com a eliminação das barreiras
que protegiam no passado a indús-
tria nacional, a internacionalização
é o caminho natural para que as em-
presas brasileiras se mantenham
competitivas.

As empresas precisam ir além de
um modelo de gestão nacional apli-
cado a negócios no exterior. Elas pre-
cisam ser metanacionais. Segundo
Cretoiu (2002), esse termo designa as
organizações que incorporaram a
diversidade cultural em seu modelo
de gestão e conseguem enxergar o
mundo de vários pontos.

Um exemplo brasileiro bem su-
cedido de internacionalização, de
acordo com Cretoiu (2002), é a
Embraer. Disputando a liderança do
mercado mundial de jatos regionais,
a ex-estatal não apenas produz avi-
ões no exterior, mas também man-
tém centros de pesquisa e desenvol-
vimento nos Estados Unidos, a fim
de absorver tecnologias e conheci-
mentos inacessíveis aos pesquisado-
res instalados no Brasil (TTCA
NEWSLETTER, 2005).

O primeiro passo no processo de
internacionalização costuma ser a
exportação, associada a um esforço
comercial, mas, que pode ser, e ge-
ralmente é a mera replicação do
modelo local. Tornar-se efetivamen-
te internacional exige mudanças em
toda a organização para entender e
aprender sobre a diversidade do
mundo. O processo de internaciona-
lização não consiste simplesmente
em vender ao exterior, exige investi-
mentos significativos e tem retorno
demorado. Os desafios empresariais,
neste sentido, estão em dois eixos: o
da estratégia e o da preparação das
pessoas. Tudo começa com o desen-
volvimento de competência na for-
mulação e na implementação da es-
tratégia de negócio e gestão. Vanta-
gens competitivas tradicionais, como
baixo custo de produção e acesso a
matéria-prima e tecnologia, continu-
am sendo necessárias, mas não mais
são mais suficientes (TRAVESSO
NETO, 2005).

Para melhor visualização das di-
versas teorias de internacionalização
que visam explicar o processo de
internacionalização, foi desenvolvi-
do um quadro com a síntese das teo-
rias, seus respectivos autores, con-
teúdo e destaque
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Apesar das críticas sofridas, pa-
rece que a Teoria da Escola de
Uppsala, atualmente conhecida
como Escola Nórdica de Negócios,
considerando a forma de escolha dos
mercados por ela defendida, é a que
melhor se aplica às MPME´s, e po-
deria constituir a base para a classi-
ficação dos estágios de internacio-
nalização da empresa (ROCHA, A.

TEORIAS

Escola Nórdica de Negócios
Internacionais (Uppsala -
Suécia)

Custos de Transação

Internalização

Paradigma Eclético da
Produção Internacional

Externalização

AUTORES

Edith Penrose
Richard Cyert
James March
Yair Aharoni

O. Willaims on
E. Anderson
H. Gatignon
C.W. Hill
P. Hwang
W.C. Kim
A. Madhok

P.J. Buckley
M. Casson
A.M. Rugman
E. Fina

J.H. Dunning
J. Johanson
J.E. Vahlne

J.C. Jarillo
J.I. Martinez

CONTEÚDO

Estudos de Negócios Internacionais
abrangem a Teoria do Comportamento
Organizacional, além da Teoria Econômi-
ca até então aceita.

Duas idéias básicas do desenvolvimento
do conceito de transações:
1 - Contratação de empresas no exterior;
2 - Utilização da própria estrutura da em-
presa.

Conceitua a aplicação dos custos da tran-
sação os negócios internacionais
considerndo o investimento direto como
modo de entrada em um novo mercado,
em vez de iniciar com o licenciamento.

Procura explicar a amplitude, forma e
padrão da produção internacional, com
base em três grupos de vantagens:
1 - grupo de vantagens específicas da pro-
priedade (VP);
2 - grupo de vantagens da internalização
(VI);
3 - grupo de vantagens locacionais (VL).

Baseia-se em parte no modelo de
Uppsala, entretanto, sugere uma dimen-
são adicional, denominada “externaliza-
ção“, que permite distinguir as formas
como as empresas executam suas opera-
ções internacionais.

DESTAQUE

Sua aplicação é mais recomendada a
firmas de pequeno e médios portes.
Além disso, a questão das redes de re-
lacionamentos (networks) é considera-
da uma evolução natural do pensa-
mento desta Escola.

O modo de entrada em um mercado
repousa na compatibilidade entre ro-
tina da empresa e aquelas necessárias
para o sucesso no novo mercado. Este
conceito é utilizado principalmente
pelas multinacionais.

A sequência de modos de entrada
num mercado sugerida:
1 - exportação
2 - investimento direto
3 - licenciamento

Esta teoria repousa nos três elemen-
tos PIL:
1 - Propriedade;
2 - Internalização;
3 - Localização, que seriam fundamen-
tais nas decisões de produção de uma
empresa atuando em mercados exter-
nos com sua produção no exterior.

A externalização seria particularmen-
te importante na análise da expansão
internacional de pequenas e médias
empresas, já que isoladamente elas
não dispõem dos recursos necessári-
os para competir com sucesso no ex-
terior.

Quadro 1 – Resumo das Teorias de Internacionalização
Fonte: Desenvolvido pelo autor com base em Rocha, 2002, p.14-59.

da, 2002), que também é adotada
pelo Governo Brasileiro (MRE, 2005,
p.11).

Estágios da internacionalização
da empresa

As empresas podem ser classifi-
cadas de acordo com as seguintes
categorias, que revelam a postura da
organização mediante às oportuni-

dades de internacionalização, até se
transformarem em exportadoras ati-
vas:

• não interessada: mesmo que
eventualmente ocorram mani-
festações de interesse por parte
de clientes estabelecidos no ex-
terior, a empresa prefere vender
exclusivamente no mercado in-
terno;
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• parcialmente interessada: a
empresa atende aos pedidos re-
cebidos de clientes no exterior,
mas não estabelece um plano
consistente de exportação;

• exportadora experimental: a
empresa vende apenas aos paí-
ses vizinhos, pois, os considera
praticamente uma extensão do
mercado interno, em razão da
similaridade dos hábitos e pre-
ferências dos consumidores,
bem como das normas técnicas
adotadas;

• exportadora ativa:  a empresa
modifica e adapta seus produ-
tos para atender aos mercados
no exterior, sendo que a ativi-
dade exportadora passa a fazer
parte da estratégia, dos planos
e do orçamento da empresa
(MRE, 2005, p. 11).

Percebe-se pelos estágios descri-
tos anteriormente que a organização
só se internacionaliza de forma efe-
tiva quando este interesse passa a
fazer parte da estratégia da organi-
zação. Desta forma, um plano estra-
tégico orientado para o mercado em
constante mudança, que contemple
os objetivos, habilidades e recursos
necessários, seria o mais recomendá-
vel para que uma empresa obtenha
sucesso no mercado externo. Com
base neste plano, contendo os dados
necessários, poderia ser desenvolvi-
da a estratégia de marketing inter-
nacional a ser adotada pela empre-
sa.

2 Estratégia de marketing in-
ternacional
Para ingressar no mercado inter-

nacional é importante estar atento ao
contexto, suas variações e tendênci-
as e ter as ações planejadas, evitan-
do “surpresas”.  Na Figura 1 é pos-
sível verificar as funções a serem exe-
cutadas para o seguimento das ações
de um plano de marketing interna-
cional. Seguir o plano proposto re-
duz ao mínimo as decisões
intempestivas perante os imprevis-
tos, minimizando eventuais conflitos
em torno dos objetivos aos quais a
empresa quer se dirigir.

A exportação pode ser direta e
indireta. A direta é quando o fabri-
cante exporta diretamente para o
importador no exterior, e o exporta-
dor é responsável por todo o proces-
so. A exportação indireta se dá quan-
do o fabricante contrata uma empre-
sa para intermediar a venda de seu
produto no mercado externo, poden-
do ser uma empresa comercial ex-
portadora ou uma trading company
(APEX-Brasil, 2005).

No mercado internacional, a
comercialização exige esforços em
recursos humanos, viagens interna-
cionais, remessa de amostras, parti-
cipação em feiras e missões comer-
ciais, preparo de embalagens, ade-
quação do produto às características
do novo mercado, etc. Todas estas
atividades exigem investimentos
bastante elevados que a maioria das
empresas nacionais, principalmente
as de pequeno porte não estão em
condições de suportar, neste sentido,
a alternativa de um consórcio base-
ado num adequado plano estratégi-
co e de Marketing, tende a ser um
instrumento valioso, para viabilizar
um gradual e consistente ingresso de
MPE´s no Mercado Internacional.

2 Como internacionalizar um
consórcio
No Brasil há vários projetos de

constituição de consórcios de expor-

tação, tendo em vista o interesse pla-
nejado no aumento do volume das
exportações brasileiras. O consórcio
é uma das formas mais profissionais
e rápidas para entrar no mercado
internacional, porém, sua constitui-
ção não é tão simples, tendo em vis-
ta os diversos obstáculos que se apre-
sentam, muitas vezes intransponí-
veis, principalmente nos países lati-
nos, onde há uma postura individu-
alista por natureza e desconfiada por
vocação (CASAROTTO, 2001). Por
outro lado, os ganhos obtidos com
um consórcio são inúmeros a come-
çar pela maior facilidade em adequa-
ção comercial e legal do produto
nacional às exigências do mercado
externo.

Por exemplo, uma barreira im-
portante aos produtos exportados
pelo Brasil pode surgir das pressões
exercidas por grupos de ambienta-
listas e de compradores dos países
desenvolvidos, especialmente Euro-
pa e Estados Unidos, que, cada vez
mais, requerem certificação de ma-
nejo florestal sustentável e de origem
da matéria-prima.

A certificação florestal, nesse con-
texto, torna-se importante fator de
competitividade não apenas para o
ingresso em mercados mais exigen-
tes como também para manter ni-
chos já ocupados. No Brasil está sen-
do desenvolvido o CERFLOR, um

Figura 1 – Funções do Marketing Internacional.
Fonte: MINERVINI apud ICEX, 1993.
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programa de certificação voluntária
que segue os princípios internacio-
nalmente aceitos, visando a acordos
de reconhecimento mútuo pelos de-
mais países (INMETRO, 1996).

A informalidade existente no se-
tor apícola dificulta, por exemplo, a
introdução de normas técnicas para
a padronização de seus produtos e
subprodutos, fato este que poderia
ser minimizado com os esforços de
um consórcio.

Além disso, no exterior, o produ-
tor brasileiro de mel e seus
subprodutos enfrentam dificuldades
de logística, de distribuição, falta de
depósitos em mercados estratégicos,
pequena participação em feiras inter-
nacionais, reduzida escala para ex-
portação e ausência de cultura expor-
tadora.

Como enfrentar todos estes desa-
fios? Segundo os diversos autores
consultados (DAEMON, 1995;
CASAROTTO, 2001 – p.48/87 e
MINERVINI, 2001 – p.263/281), se-
riam recomendáveis, entre outras, as
seguintes ações:

• aumentar a qualificação da
mão de obra;

• elevar a capacidade exportado-
ra dos empresários;

• abrir novos mercados e facili-
tar o ingresso dos produtos
apícolas brasileiros;

• aumentar o banco de dados
existente com respeito à cadeia
produtiva; e

• constituir consórcios de expor-
tação de pequenas empresas,
como na Itália.

Com base nessas recomendações,
foi efetuada a pesquisa deste traba-
lho, enfocando o levantamento bibli-
ográfico e a coleta de dados primá-
rios e secundários.

3 Procedimentos Metodoló-
gicos
O estudo desenvolvido se afigu-

ra como uma pesquisa do tipo
exploratória, com abordagem quali-
tativa.

A pesquisa teve por objetivo: i)
identificar, por intermédio de bibli-
ografia, como o setor apícola
catarinense se situa em relação ao
mercado internacional; ii) identificar,
por intermédio da coleta de dados,
as vantagens e desvantagens decor-
rentes da opção pela exportação e iii)
caracterizar, com base na análise dos
dados coletados, os principais fato-
res que fomentaram as empresas
consultadas a se consolidarem como
exportadoras.

E foi do tipo exploratória a coleta
de dados primários foi realizada por
intermédio de um roteiro de entre-
vista semi-estruturado com a formu-
lação de diversas questões, respon-
didas por empresários e gestores de
entidades do setor em entrevistas
individuais gravadas e posterior-
mente transcritas. Os dados secun-
dários foram coletados por meio de
análise documental.

A opção pela abordagem quali-
tativa se deu, por se ajustar melhor
aos objetivos da pesquisa tal como
propõem Eastherby-Smith, Thorpe e
Lowe (1999, p.32), quando afirmam
que os métodos quantitativos: “(...)
têm forças em sua capacidade para
examinar processos de mudanças ao
longo do tempo, entender o signifi-
cado das pessoas, ajustar-se a novas

questões e idéias, na medida em que
elas surgem e contribuir para a evo-
lução de novas teorias”.

O público-alvo desta pesquisa
constituiu-se de: Produtores de mel
com atuação nas diversas Regiões do
Estado de Santa Catarina; Presiden-
tes das principais empresas exporta-
doras de mel; Presidente e Funcio-
nários da Federação das Associações
dos Apicultores de Santa Catarina –
FAASC e de diversas Associações
Regionais de Apicultores e de Enti-
dades de Desenvolvimento Agríco-
la de Santa Catarina, compondo o
principal universo melífero do Esta-
do. Ao todo, existem 60 Associações
ativas, com cerca de 3.034 Associa-
dos e 15 Entrepostos (Empresas) de
Mel (FAASC, 2007), dos quais 6 fo-
ram visitadas.

A amostragem foi do tipo inten-
cional, envolvendo 53 entrevistados
responsáveis por diferentes áreas do
setor, incluindo integrantes repre-
sentativos das diversas empresas e
entidades, buscou-se ainda uma
amostra que trouxesse impressões
das diversas regiões do Estado de
Santa Catarina.

As questões constantes do rotei-
ro de entrevista foram apresentadas
aos respondentes, estimulando-se as
respostas, além da solicitação para a
menção dos fatores por eles escolhi-
dos, quando da utilização de respos-
tas espontâneas.

Com a apresentação do roteiro da
entrevista pretendeu-se detalhar cla-
ramente os objetivos de cada pergun-
ta. As entrevistas foram transcritas
na íntegra pelo pesquisador e foram
confirmadas pelos entrevistados
para assegurar a fidedignidade das
respostas tal como elas haviam sido
percebidas.

A análise dos dados coletados
seguiu o método da análise prelimi-
nar de conteúdo, que se apoiou na
análise das comunicações verbais
dos entrevistados visando obter, a
partir de procedimentos sistemáti-
cos, indicadores que permitissem a
inferência de conhecimentos extrain-
do categorias encontradas nas men-
sagens (BARDIN, 1977). Este méto-

As questões
constantes do roteiro
de entrevista foram
apresentadas aos
respondentes,

estimulando-se as
respostas, além da
solicitação para a
menção dos fatores
por eles escolhidos,
quando da utilização

de respostas
espontâneas...

”

“
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do permitiu que o conteúdo das en-
trevistas fosse explicitado, buscando
entender integralmente a mensagem
transmitida e identificando a existên-
cia ou não dos aspectos observáveis
e a importância dada pelos atores a
cada um dos aspectos. A seguir apre-
sentam-se os dados coletados e sua
análise.

4 Análise e interpretação dos
dados
Em sua maioria, as Associações

Apícolas Catarinenses recebem o
mel produzido por seus associados
e encaminham o produto aos Entre-
postos e Empresas, onde é efetuada
sua homogeneização, visando à dis-
tribuição aos mercados interno e ex-
terno.

Somente a partir do final do ano
2000, a produção brasileira e catari-
nense iniciou sua inserção no mer-
cado externo, que se apresentava
naquele momento mais interessante
que o mercado interno.

Com base nas respostas obtidas,
pode-se observar que as empresas, à
época eram literalmente assediadas
por importadores de mel, especial-
mente europeus e americanos, des-
cobrindo assim que os mercados no
exterior apresentavam maiores opor-
tunidades de lucro que o mercado
interno. Isto, porque os fornecedores
internacionais de mel, chineses e ar-
gentinos, por problemas sanitários,
estavam temporariamente fora do
mercado. Como consequência, veri-
ficou-se considerável déficit mundi-
al de quantidade e apreciável au-
mento dos preços internacionais do
produto, sendo vantajoso para os
produtores brasileiros o ingresso no
mercado internacional.

Os produtores brasileiros e tam-
bém os catarinenses aproveitaram a
oportunidade para vender seu mel
ao dobro dos preços correntes no
mercado doméstico, fato que lhes
propiciava vantagem financeira tem-
porária. Concluíram, ainda, que po-
diam reduzir riscos e sua dependên-
cia do mercado interno.

De acordo com relatos de diver-
sos entrevistados, com a entrada

acentuada no mercado internacional,
as empresas verificaram impacto
positivo em sua estrutura organiza-
cional, a começar pela Área Comer-
cial, com a criação de departamento
específico para o atendimento pro-
fissional às exportações. Inicialmen-
te, houve a necessidade de contratar
pessoal qualificado, escasso no mer-
cado, especialmente nas regiões
onde as empresas estão estabelecdas,
fato que causou alguns problemas de
adaptação à sistemática do comércio
exterior.

Outra área influenciada positiva-
mente foi a de Pesquisa e Desenvol-
vimento (P&D), tendo em vista a ne-
cessidade de atendimento às exigên-
cias de qualidade dos produtos e à
sofisticação dos mercados a serem
atendidos, fato que resultou na
reestruturação e ampliação dos labo-
ratórios de controle de qualidade nas
empresas pesquisadas.

Com a entrada das empresas no
mercado externo, também se verifi-
caram melhorias no aspecto
tecnológico, abrangendo os proces-
sos produtivo, qualitativo e o admi-
nistrativo, apesar da tecnologia cons-
tituir fato permanente com que elas
se defrontam.

As vantagens decorrentes da en-
trada das empresas no mercado ex-
terno podem ser resumidas na
melhoria de sua flexibilidade e capa-
cidade de adequação para este novo
mercado, além da aquisição do know
how para nele atuar. Outra vantagem
esta experiência foi a tendência de
modernização, tornando-se empre-
sas internacionais, com a capacitação
de seu quadro de pessoal e geração
de novos empregos diretos e indire-
tos, notadamente nas regiões onde se
localizam. No período de 2000 a
2004, os preços internacionais favo-
ráveis e o câmbio adequado apresen-
taram lucratividade excelente.

Tomando em consideração, en-
tretanto, o retorno ao mercado inter-
nacional dos chineses e argentinos,
em 2004, os preços voltaram aos pa-
tamares anteriores, dificultando as
exportações brasileiras e especifica-
mente as catarinenses. Empresas que

não estavam financeiramente ade-
quadas e saudáveis sofreram sérios
revezes, além disso, a adoção de uma
política cambial desfavorável por
parte do Governo Federal dificultou
e, em alguns casos, inviabilizou to-
talmente a venda de mel para o mer-
cado externo.

Outro fator importante conse-
qüente do desajuste cambial foi a re-
dução dos preços internacionais a
partir da volta ao mercado dos gran-
des fornecedores, China e Argenti-
na.

Aos fatores conjunturais no mer-
cado internacional, somam-se ainda
os fatores climáticos ocorridos no
mercado doméstico, além de fatores
burocráticos e de logística, com vis-
tas à exportação propriamente dita.

Outro problema recorrente nas
respostas obtidas refere-se a dificul-
dade de obtenção de mel dos peque-
nos produtores, que não têm condi-
ções de agilizar o fornecimento ade-
quado – quantidade e qualidade, no
prazo necessário. Todos estes fato-
res tornaram as exportações catari-
nenses de mel bastante difíceis, prin-
cipalmente pelo fato do setor ainda
não se ter unido em consórcios para
exportação, ensejando maior poder
de competitividade individual das
empresas.

Comparando-se as estatísticas de
produção brasileira de mel entre os
anos 1991 e 1995, com a produção
obtida entre os anos 2000 e 2003, ve-
rifica-se substancial incremento, pas-
sando de 18.000 toneladas para
30.000 toneladas. Crescendo ainda
mais em 2004, quando foram
alcançadas 40.000 toneladas. No en-
tanto Santa Catarina, que no passa-
do era o maior produtor, foi ultra-
passado por outros Estados, tendo
sido verificado um decréscimo em
torno de 20%, neste período
(GOEDERT, 1999, p.124-125).

Isto, em parte, pelo setor apícola
ser formado, em sua maioria, por
produtores rurais que vêem a ativi-
dade como fonte de renda comple-
mentar a sua existência e que verifi-
caram neste período: carência de re-
cursos, deficiência de equipamentos
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adequados, resultando em baixa pro-
dutividade, falta de uma política de-
finida e de suficiente profissio-
nalização.

Outro fator que explica a queda
acentuada da safra de mel no Estado
de Santa Catarina foi, em parte, o fe-
nômeno “Catarina”, com fortes ven-
tanias no Sul e, durante a primave-
ra, pela ocorrência de fortes chuvas
e frio intenso no Planalto Serrano,
com quebra de até 90% das flores sil-
vestres (JORNAL DIÁRIO
CATARINENSE, Secção Economia –
p.30, 06.03.2005). Dada a falta tem-
porária de mel no mercado interna-
cional e considerados os elevados
preços então vigentes, muitas indús-
trias substituíram o mel por outro
tipo de adoçante em sua produção.

A brutal queda dos preços inter-
nacionais, em 2005, voltando a seus
patamares históricos (ao redor de
US$ 1,00 o Kg.), resultou em
lucratividade inferior, não tornando
interessante e quase inviabilizando
a atividade exportadora do setor,
tendo em vista os pequenos volumes
enviados ao exterior.

Em resumo, a pesquisa mostrou
entre as diversas desvantagens apon-
tadas:

i) o aumento da burocracia ofici-
al, por ocasião das exportações e a
logística, principalmente nos portos
catarinenses, obrigando as empresas
a utilizar também portos de outros
Estados e a perda de rentabilidade,
face ao câmbio desfavorável e à que-
da dos preços internacionais;

 ii) dificuldade na aquisição de
mel, no que diz respeito à oferta e
procura no mercado doméstico. O
apicultor brasileiro não responde
rapidamente à situação do mercado.
O mercado externo é altamente pro-
fissional e rápido. Além desses fato-
res, são significativas a perda de ren-
tabilidade, face ao câmbio desfavo-
rável e a dificuldade de concorrer
com os concorrentes internacionais
aos preços praticados no mercado
externo;

iii) política cambial desfavorável
e preços internacionais muito baixos

seriam os maiores impeditivos para
obter maior sucesso nas exportações
de mel.

Levando em consideração os fa-
tores expostos, parece mais recomen-
dável no momento para os produto-
res de Santa Catarina, priorizar ini-
cialmente um investimento na am-
pliação do mercado interno. Isto po-
deria ser feito com uma maior divul-
gação do valor nutritivo do mel, ten-
tando divulgar que o mel não serve
apenas como remédio, mas princi-
palmente, como alimento para con-
sumo diário pela população.

Um maior consumo interno pro-
vocaria aumento na produção, fazen-
do com que os produtores tenham
maior rentabilidade, já que os atuais
preços internos são desde 2004 mais
favoráveis que os do mercado inter-
nacional.

Os investimentos para a amplia-
ção do mercado meleiro tanto inter-
no como externo poderia ser mais
facilmente obtido a partir da forma-
ção de uma consórcio de exportação
a partir de uma rede de inovação,
cujo enfoque baseia-se no inter-rela-
cionamento entre as micro, pequenas
e médias empresas, visando à inova-
ção tecnológica, com a conseqüente
verticalização da cadeia produtiva
(GOEDERT apud CASAROTTO e
PIRES, 1999, p. 130).

A rede de inovação caracteriza-
ria (GOEDERT, 1999, p. 128-134):

 i) apoio à decisão de sua consti-
tuição, com as informações pertinen-
tes;

 ii) o fator de produção, com a
geração de novos produtos e sua in-
trodução em novos mercados;

iii) o fator de sinergia, verifican-
do o desempenho com as ligações
com outros componentes da rede,
buscando parcerias e

iv) o fator determinante de com-
portamento, para saber lidar com as
influências e os comportamentos in-
dividuais das pessoas/empresas que
compõem a rede.

Após a consolidação dos produ-
tores no mercado interno o retorno
ao mercado externo poderia ser pla-
nejado. Na análise da trajetória das

empresas pesquisadas, chega-se à
conclusão, que as empresas apícolas
pesquisadas em geral não observa-
ram uma estratégia de marketing
internacional, como seria desejável,
tendo em vista que a maioria forne-
cia seu mel às empresas com maior
potencial, que o exportavam a quem
as procurava.  Apesar de reconhece-
rem as limitações desta postura pas-
siva, ainda hoje as poucas ações in-
ternacionais seguem a mesma linha.

Para obter sucesso no mercado
externo, os autores pesquisados na
fundamentação teórica recomendam
observar as diversas funções do
marketing internacional, a começar
pela informação, passando pelo pla-
nejamento, organização, gestão e
controle, com eventuais ajustes
quando necessário, a partir do co-
nhecimento mais intenso dos merca-
dos e clientes.

Cabe ressalvar, ainda, que isola-
damente poucos exportadores de
MPME´s disporiam dos recursos ne-
cessários para competir com suces-
so no exterior; assim, o comporta-
mento competitivo defendido pela
Escola Nórdica de Negócios, pode-
ria ser complementado pelo compor-
tamento cooperativo defendido pela
Teoria de Externalização.

Em síntese, o estudo veio a con-
firmar que a atividade de exportação
contribui de forma decisiva para o
acesso ao know how e à melhoria dos
processos produtivos, tecnológicos e
administrativos.

Também devem ser levados em
conta: a visão de longo prazo e seri-
edade nos negócios, criatividade,
inovação, flexibilidade no atendi-
mento aos clientes e medidas arroja-
das, como a abertura de novos mer-
cados e a firme crença em seus valo-
res, como elementos decisivos para
a inserção no cenário mundial.

As principais desvantagens para
esta inserção externa, pelo menos no
momento atual, se baseiam no câm-
bio desfavorável, nos preços interna-
cionais muito baixos, em problemas
climáticos em algumas regiões asso-
ladas por fortes chuvas e ventanias,
e pelo fenômeno “Catarina” no sul
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do Estado de Santa Catarina, além da
oferta maior que a demanda, no mer-
cado mundial.

5 Considerações finais e reco-
mendações

A idéia de desenvolvimento do
presente trabalho repousa na com-
preensão dos diversos aspectos re-
lacionados ao comércio internacio-
nal, especificamente no que tange ao
segmento apícola catarinense, atual-
mente constituído de micro, peque-
nas e médias empresas e de peque-
nos produtores autônomos.

Outro foco importante foi a abor-
dagem para a constituição de consór-
cios de exportação, visando a forta-
lecer empresas interessadas, toman-
do em consideração o mundo
globalizado com suas implicações.

Ao lançar-se no mercado externo,
a empresa encontrará, na maioria
das vezes, um cenário bem diferente
daquele a que está acostumada em
seu país de origem. Ela tende a al-
cançar sucesso somente se efetuar
um adequado gerenciamento de suas
operações, pois, nem sempre conse-
gue repetir sua performance domés-
tica em outros ambientes.

É recomendável que a definição
de uma estratégia internacional para
a empresa leve em consideração fa-
tores que possam determinar confor-
midade com o mercado mundial,
combinando critérios globais com
características locais, no processo de
exportação.

Este processo, entretanto, não
está necessariamente vinculado à
dimensão da empresa; ele está
conectado, principalmente, ao com-
promisso com a qualidade, a
criatividade e ao profissionalismo.

Consórcios de Exportação tem
como característica, maior poder de
barganha junto aos importadores,
maiores possibilidades na obtenção
de financiamentos e créditos facili-
tados, além do acesso aos recursos
governamentais de apoio aos consór-
cios, redução de custos e de riscos
para cada associado, incremento
substancial das exportações e apren-
dizado em conjunto.

Efetuando uma análise dos dados
coletados na pesquisa, pode-se con-
cluir ser recomendável a constitui-
ção de consórcios de exportação do
setor apícola catarinense, principal-
mente em se tratando de micro, pe-
quenas e médias empresas. Além
disso, mostrou-se importante para os
empresários do setor a formação de
parcerias, objetivando o fortaleci-
mento mútuo, uma vez que perce-
bem que ações isoladas não são viá-
veis para obter o sucesso almejado.

Falta, entretanto, a modernização
da legislação relativa aos consórci-
os, a exemplo de outros países, em
que não se encontram os óbices en-
contrados no nosso País, principal-
mente em relação à atividade expor-
tadora.

Atualmente a economia brasilei-
ra apresenta um padrão geral de co-
mércio onde, pelo lado das exporta-
ções, ramos de manufaturados e
semimanufaturados intensivos em
recursos naturais e energia, apresen-
tam forte competitividade e expan-
são.

Reduziu-se a dependência em
relação aos produtos básicos, mas há
uma crescente especialização no con-
junto dos produtos industrializados
com conteúdo tecnológico relativa-
mente simplificado e pequeno valor
agregado (BAUMANN et. al., 1996 –
p. 195-217).

O universo de micro e pequenas
empresas apícolas catarinenses é ex-
tenso e poderia ser pesquisado com
maior profundidade para obter um
retrato ainda mais próximo da reali-
dade.

Assim, este trabalho não preten-
de ser conclusivo e, com base no que
foi apresentado neste estudo, suge-
re-se a continuidade das investiga-
ções, posto que o setor é dinâmico.

Para a conquista do mercado in-
ternacional e se tornarem exportado-
ras ativas com sucesso, sugere-se que
as empresas brasileiras, tomem al-
guns cuidados, a saber:

a. considerar a exportação uma
atividade normal e contínua, não li-
gada às flutuações do mercado inter-
no, com parcela de sua produção sis-

tematicamente destinada ao merca-
do externo, para atender às deman-
das regulares de seus clientes no ex-
terior;

b. utilizar plenamente os meca-
nismos fiscais e financeiros coloca-
dos à disposição pelo Governo, vi-
sando a aumentar o grau de
competitividade de seus produtos;

c. responder a todas as consul-
tas recebidas de importadores exter-
nos, mesmo que, em um determina-
do momento, a empresa não tenha
interesse ou condições de atender
aos pedidos recebidos. O bom diá-
logo com os importadores, tanto efe-
tivos como potenciais, prepara o
campo para vendas futuras;

d. avaliar a conveniência de es-
tabelecer, no país de seu interesse,
um escritório de vendas e um depó-
sito para atendimentos de entregas
just-in-time,  dada a sistemática utili-
zada pelos clientes em grande parte
dos países desenvolvidos;

e. avaliar, ainda, a conveniência
de estabelecer no exterior uma uni-
dade fabril para melhor atender ao
mercado envolvido, com produtos
que correspondam aos hábitos e de-
sejos dos clientes e consumidores
locais. Tornar-se-ia, assim, uma em-
presa internacional, com efetivas
vantagens sobre a concorrência em
geral, apesar dos elevados investi-
mentos financeiros, em equipamen-
tos, recursos humanos e técnicos,
normalmente necessários (MRE,
2005, p. 11-12);

f. desenvolver um plano de pre-
paração dos empresários das
MPME´s do setor apícola catari-
nense, visando à consolidação dos
produtores primeiramente no mer-
cado interno ao mesmo tempo em
que  promovem uma cultura expor-
tadora e um maior profissionalismo,
exigidos para sua inserção no mer-
cado externo.

Com isso, os apicultores teriam
viabilidade de se manter com maior
facilidade e aprimorar suas instala-
ções, desenvolvendo novas oportu-
nidades, uma vez que os preços pa-
gos no mercado doméstico são bem
mais satisfatórios.
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Conseguido este aumento na pro-
dução e no consumo interno, os ex-
portadores teriam maiores condições
técnicas de alcançar níveis de produ-
ção e qualidade mais adequados à
competitividade internacional.

É provável que, a curto prazo,
o Real não deverá desvalorizar-se
acentuadamente, frente ao Dólar
Americano e ao EURO. Assim, o
Brasil teria oportunidade de aten-
der a sua demanda interna e expor-
tar o excesso a preços competitivos,
posto que, com maior escala na
produção, poderia baratear seus
produtos com preços médios mais
reduzidos.

Assim, no momento, fica a suges-
tão de reforçar o mercado interno
com uma promoção para maior con-
sumo de mel, devendo ser encarado
não apenas como produto farmacêu-
tico, mas, principalmente, como pro-
duto alimentício saudável. Neste
sentido, o Poder Público poderia
prestar enorme auxílio, determinan-
do que o mel fosse incluído na Cesta
Básica e também na Merenda Esco-
lar.

 As empresas consorciadas, além
disso, poderiam participar, como
visitantes, das Feiras de Produtos
Alimentícios, como a ANUGA, na
Alemanha, ou a SIAL, na França,
para familiarizar-se com os produ-
tos nelas expostos e, eventualmente,
travar conhecimento e iniciar negó-
cios com clientes em potencial que
venham a encontrar-se no Evento.

Neste sentido, sugere-se estabe-
lecer contatos com clientes do Ori-
ente Médio, principalmente da
Arábia Saudita e dos Emirados Ára-
bes Unidos, com boas perspectivas
de negócios futuros, considerando
que os mercados tradicionais são
muito mais competitivos e já encon-
tram-se mais explorados.
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